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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Regras sobre prescrição no curso da execução fiscal são 

constitucionais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade das regras que 

disciplinam a prescrição ocorrida no curso dos processos de execução fiscal 

(prescrição intercorrente tributária). A decisão unânime do Plenário foi tomada no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 636562, com repercussão geral (Tema 390), na sessão virtual 

finalizada em 17/2. 

 

Prescrição intercorrente 

 

De acordo com o caput do artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais (LEF - Lei 6.830/1980), o juiz deve suspender 

a execução fiscal quando o devedor não é localizado ou quando não são encontrados bens para penhora. Nesse 

caso, não correrá o prazo de prescrição. Decorrido um ano na mesma situação, o processo deve ser arquivado. 

A partir daí, transcorrido o prazo prescricional, o magistrado deve, após ouvir a Fazenda Pública, reconhecer a 

prescrição intercorrente, que é de cinco anos, e decretá-la de imediato. 

 

Lei ordinária 
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De acordo com artigo 146, inciso III, alínea ‘b’, da Constituição Federal, normas gerais em matéria tributária 

devem ser disciplinadas por meio de lei complementar. A exigência, segundo Barroso, visa dar tratamento 

uniforme ao instituto. 

 

Mas, no caso, o ministro observou que a LEF, que é uma lei ordinária, se limitou a transpor, para a prescrição 

intercorrente, o modelo já estabelecido no artigo 174 do Código Tributário Nacional (CTN, recepcionado com 

status de lei complementar) para a prescrição ordinária. 

 

O relator explicou que o tema foi regulamentado por lei ordinária porque trata de direito processual (artigo 22, 

inciso I, da Constituição). O prazo de suspensão de um ano previsto na LEF também não precisa estar previsto 

em lei complementar, por se tratar de “mera condição processual para que haja o início da contagem do prazo 

prescricional de cinco anos”. 

 

Não eternização dos litígios 

 

Por fim, Barroso afirmou que o artigo 40, parágrafo 4º, da LEF deve ser lido de modo que, após um ano de 

suspensão da execução fiscal, a contagem do prazo prescricional de cinco anos se inicie automaticamente, sem 

a necessidade de despacho de arquivamento dos autos. “Impedir o início automático da contagem após o término 

da suspensão poderia acarretar a eternização das execuções fiscais, em contrariedade aos princípios da 

segurança jurídica e do devido processo legal”, concluiu. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de 

Execuções Fiscais – LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução 

fiscal. Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional 

tributário de 5 (cinco) anos”. 

 

O caso 

 

O caso concreto tratou na origem de execução fiscal ajuizada pela União para cobrar créditos tributários relativos 

a contribuições previdenciárias. O juiz suspendeu o curso do processo por um ano, conforme previsto na LEF. 

Após mais de cinco anos desde o encerramento da suspensão anual, sem nenhuma movimentação do processo 

pela União, foi reconhecida a prescrição intercorrente, com a extinção do direito de cobrança do crédito. O 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), ao julgar apelação, manteve a sentença. No STF, o recurso 

extraordinário da União foi desprovido, uma vez que foi reconhecida a prescrição intercorrente pelo tribunal de 

origem. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503024&ori=1


 

   
 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 52.017, de 16 de fevereiro de 2023 - Dispõe sobre a revogação das cessões de 

servidores públicos pertencentes ao Quadro do Magistério da Secretaria Municipal de Educação do Município do 

Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.367 de 16 de fevereiro de 2023 - Altera dispositivos do Decreto nº 42.049, de 

25 de setembro de 2009, que disciplina o parcelamento dos créditos tributários e não tributários, inscritos em 

dívida ativa, do Estado do Rio de Janeiro, de suas Autarquias e Fundações Públicas, e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.371 de 24 de fevereiro de 2023 - dispõe sobre a destinação de recursos 

decorrentes de atividades próprias da Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LOTERJ e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0027923-95.2020.8.19.0001 

Relator: Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j: 08.02.2023 e p: 24.02.2023 

 

Apelações cíveis. Meme dos "Três Reais". Imagem supostamente utilizada para fins comerciais sem 

autorização da autora. Danos moral e material não configurados no caso concreto. Mera reprodução do 

"meme" para interação com seguidores da rede social. Imagem da autora já disponível na internet, em 

página do Instagram, compartilhada sem modificação de seu conteúdo ou utilização direta com fins 

econômicos, o que não gera danos moral e material. Sentença reformada para julgar totalmente 

improcedentes os pedidos autorais. Ônus sucumbenciais que devem ser arcados integralmente pela autora. 

Recursos conhecidos. Provido o primeiro recurso, prejudicado o segundo recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 
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Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça determina prisão preventiva de filha e genro de mulher internada à força 

 

Justiça encaminha pedido do governo alemão ao IML para que corpo de belga morto por 

cônsul seja preservado até realização de nova perícia 

 

Justiça do Rio nega pedido de revogação da prisão do delegado Marcos Cipriano 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 

PRF pode lavrar termo circunstanciado de ocorrência, decide STF 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou decreto da Presidência da República 

que deu competência à Polícia Rodoviária Federal (PRF) para lavrar termo circunstanciado de ocorrência (TCO) 

de crime federal de menor potencial ofensivo. Para o colegiado, o documento não tem natureza investigativa e 

pode ser lavrado por integrantes da polícia judiciária ou da polícia administrativa 

 

Usurpação de prerrogativas 

 

A questão foi objeto de duas ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs 6245 e 6264) julgadas na sessão virtual 

encerrada em 17/2. As duas ações questionam o artigo 6º do Decreto 10.073/2019, que autorizava a lavratura do 

termo. 

 

Na ADI 6264, a Associação Nacional dos Delegados de Polícia Judiciária argumentava que a Constituição Federal 

atribui às polícias civis as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais. A Associação Nacional 

dos Delegados de Polícia Federal, por sua vez, sustentava que à PRF cabe exclusivamente o patrulhamento 

ostensivo das rodovias e que o decreto usurparia a competência da PF. 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145899070
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145658074
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145658074
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145510227


 

   
 

 

Menor potencial ofensivo 

 

Em voto pela improcedência das ADIs, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, observou que a previsão genérica 

do TCO da Lei 9.099/1995 é voltado apenas ao registro de ocorrências de crimes de menor potencial ofensivo. 

Não se trata de ato investigativo, pois sua lavratura não inicia nenhum procedimento que acarrete diligências: o 

termo, os autos e o suposto autor são encaminhados à autoridade judicial para que sejam adotadas as medidas 

previstas em lei. 

 

Comparação indevida 

 

Como se trata de um termo para a constatação e o registro de um fato, Barroso afirmou que não cabe a sua 

comparação com o inquérito policial, “que, dada a natureza investigativa, é necessariamente presidido por 

delegado de polícia (polícia judiciária)”. Ele destacou ainda que, na ADI 5637, o STF entendeu que a lavratura do 

TCO não é atribuição exclusiva da polícia judiciária, de forma que a Polícia Militar (polícia administrativa) poderia 

ter essa prerrogativa fixada em lei estadual. Nesse sentido, concluiu que a regra não usurpa prerrogativa exclusiva 

de investigação da Polícia Federal (polícia judiciária no âmbito da União). 

 

Leia a notícia no site 

 

Autoridades nacionais podem requisitar dados diretamente a provedores no exterior, decide 

STF 

 

O Supremo Tribunal Federal julgou constitucional a possibilidade de autoridades nacionais solicitarem dados 

diretamente a provedores de internet estrangeiros com sede ou representação no Brasil sem, necessariamente, 

seguir o procedimento do acordo celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos. Em decisão unânime, na sessão 

desta quinta-feira (23), o Plenário entendeu que a hipótese está prevista no Marco Civil da Internet. 

 

Na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 51, a Federação das Associações das Empresas de 

Tecnologia da Informação (Assespro Nacional) pedia a declaração de validade do Acordo de Assistência 

Judiciária em Matéria Penal (MLAT, na sigla em inglês), promulgado pelo Decreto Federal 3.810/2001, usado em 

investigações criminais e instruções penais em curso no Brasil sobre pessoas, bens e haveres situados nos 

Estados Unidos. O acordo bilateral trata da obtenção de conteúdo de comunicação privada sob controle de 

provedores de aplicativos de internet sediados fora do país. 

 

Medidas de requisição 

 

O relator do processo, ministro Gilmar Mendes, já havia votado pela constitucionalidade das normas previstas no 

MLAT e nos dispositivos dos Códigos Processuais Civil e Penal brasileiros que tratam da cooperação jurídica 

internacional. Porém, para ele, as autoridades brasileiras podem solicitar essas informações diretamente às 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503028&ori=1


 

   
 

empresas localizadas no exterior, como previsto no artigo 11 do Marco Civil da Internet, que também foi julgado 

constitucional. 

 

Em voto-vista proferido hoje, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que o MLAT deve ser aplicado quando 

for absolutamente impossível às autoridades judiciais brasileiras a obtenção direta dos dados. Assim, sendo 

possível a solicitação direta das informações com base no Marco Civil, esse deve ser o caminho a ser adotado, 

tendo o MLAT e as cartas rogatórias papel complementar. 

 

O ministro frisou, ainda, que pedidos de informações não podem ser negados sob a justificativa de que a sede 

dos provedores não está no Brasil, uma vez que as informações são transmitidas pelo sistema de 

telecomunicações brasileiro. 

 

Leia aqui resumo elaborado pelo gabinete do decano, ministro Gilmar Mendes 

 

Leia a notícia no site 

 

STF encerra julgamento sobre proibição da exploração do amianto crisotila no país 

 

O Supremo Tribunal Federal encerrou o julgamento conjunto de recursos interpostos contra os efeitos da 

proibição da exploração do amianto crisotila no país. Na análise conjunta de embargos de declaração, o Plenário 

confirmou a declaração de inconstitucionalidade da norma federal que permitia a extração, a industrialização, a 

comercialização e a distribuição da crisotila. 

 

Lei federal e leis estaduais 

 

A questão do amianto foi discutida nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 3356, 3357, 3937, 3406, 

3470 e na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 109. 

 

Em agosto de 2017, o Plenário julgou constitucional lei do Estado de São Paulo que proibia o uso do mineral e 

declarou, incidentalmente (sem pedido direto nas ações), a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei federal 

9.055/1995, que permitia a sua utilização. Decisões semelhantes foram tomadas em relação a leis de 

Pernambuco, do Rio Grande do Sul, do Rio de Janeiro e do Município de São Paulo. Em novembro, ao julgar o 

caso do Rio de Janeiro, a Corte deu efeito vinculante e amplo (erga omnes) à decisão sobre a norma federal. 

Os embargos de declaração examinados hoje questionavam esses efeitos e pediam a sua modulação. Uma das 

alegações era a de que as partes foram surpreendidas pelo amplo alcance do julgamento sobre uma norma que 

não constava do pedido principal formulado na ação. 

 

Contudo, por maioria dos votos, o Plenário concluiu que o tema foi amplamente debatido em 2017 e que, portanto, 

não há mais nenhum aspecto controvertido. Ficou vencida a ministra Cármen Lúcia no ponto dos efeitos 

vinculantes. 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/briefingGabineteADC51.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502922


 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo valida Bolsa Aluguel para famílias em situação de risco no Amapá 

 

O Supremo Tribunal Federal validou uma lei do Estado do Amapá (AP) que autoriza o governo local a instituir o 

Programa Bolsa Aluguel. O benefício, criado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, se destina ao 

pagamento de aluguel de imóvel a famílias com renda per capita de até três salários mínimos que residam em 

local de situação de risco iminente ou que tenham seu imóvel atingido por catástrofes. O colegiado invalidou 

apenas o dispositivo da norma que dava prazo ao Executivo para a regulamentação da lei. 

 

A questão foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4727), apresentada pelo governo estadual 

contra a Lei estadual 1.600/2011. Entre os questionamentos estava a utilização do salário mínimo como referência 

para o benefício. A criação de obrigação ao Poder Executivo por lei de iniciativa do Legislativo e a fixação de 

prazo (de 90 dias) para a regulamentação da norma, para o governo, violariam o princípio da separação de 

Poderes. 

 

Vinculação 

 

Em relação à vinculação ao mínimo, o colegiado, por unanimidade, seguiu o entendimento do relator, ministro 

Edson Fachin. Segundo ele, a lei não estabelece o mínimo como indexador, mas como teto do valor do benefício. 

Também por unanimidade, prevaleceu o entendimento de que não houve violação ao princípio de separação de 

Poderes, pois a lei não cria, extingue ou altera órgãos da administração pública local. 

 

Prazo 

 

Neste ponto, prevaleceu o entendimento do ministro Gilmar Mendes de que a fixação de prazo específico ao 

Executivo para regulamentar a lei viola o princípio da separação de Poderes, independentemente da finalidade 

da lei. Essa corrente foi integrada pelos ministros Luís Roberto Barroso, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski e 

pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber (presidente). 

 

O ministro Fachin defendeu que, como a lei estadual visa a concretização do direito social à moradia, o 

estabelecimento do prazo, especificamente neste caso, seria possível. Essa posição foi acompanhada pelos 

ministros Alexandre de Moraes, Luiz Fux e Marco Aurélio (aposentado), que havia votado quando o processo 

estava pautado em sessão virtual. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida dispositivo que dispensa cláusula de desempenho para suplentes 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502917
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502910


 

   
 

Por decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou válido dispositivo do Código Eleitoral 

que dispensa a necessidade de votação nominal mínima (cláusula de desempenho) para a definição de suplentes 

de vereadores e deputados estaduais e federais. A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6657, julgada na sessão virtual concluída em 17/2. 

 

Autor da ação, o Partido Social Cristão (PSC) alegava que artigo 112, parágrafo único, do Código Eleitoral, na 

redação dada pela Lei 13.165/2015, violaria os princípios da soberania popular e da representatividade 

proporcional. Segundo a legenda, se há exigência de cláusula de desempenho para os titulares (mínimo de 10% 

de votos nominais do quociente eleitoral), a regra também deveria valer para os suplentes. 

 

Legislação eleitoral 

 

No voto pela improcedência do pedido, o ministro Luís Roberto Barroso, relator, explicou que o texto constitucional 

não entra nos detalhes das regras eleitorais para o sistema proporcional. Ele lembrou que o STF, no julgamento 

da ADI 5920, reconheceu a constitucionalidade do artigo 108 do Código Eleitoral (cláusula de desempenho 

individual) e decidiu que cabe à legislação infraconstitucional estabelecer as minúcias do regramento do sistema 

eleitoral proporcional. 

 

Em seu entendimento, não se pode extrair nenhuma interpretação da Constituição Federal que condicione a 

posse dos suplentes à votação mínima de 10% do quociente eleitoral. 

 

Por fim, Barroso destacou que a norma do Código Eleitoral prestigia o sistema proporcional e os partidos políticos, 

assegurando que a legenda do titular mantenha sua representatividade, mesmo na posse do suplente, 

preservando uma linha partidário-ideológica presumivelmente harmônica entre a pessoa que assumirá o cargo 

legislativo e a que o deixou. "Há, então, uma margem de conformação do Parlamento, que deve ser respeitada", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF esclarece que presos no DF por atos terroristas podem receber visitas conforme regras 

gerais do sistema prisional 

 

Decisão do ministro Alexandre de Moraes informa que Supremo apenas deve autorizar nas hipóteses em que a 

própria portaria exige autorização judicial e em casos excepcionais. 

 

2ª Turma mantém queixas-crime contra senador Jorge Kajuru 

 

Senador Vanderlan Cardoso e ex-deputado federal Alexandre Baldy acusam Kajuru de injúria e difamação. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502892
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503051&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503051&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503041&ori=1


 

   
 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Afastada indenização dupla por morte de servidor na explosão de foguete em Alcântara 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, afastou a indenização por danos 

materiais concedida a parentes de tecnologista que morreu em serviço, em decorrência do acidente ocorrido com 

um foguete no Centro de Lançamento de Alcântara, no Maranhão, em agosto de 2003. Segundo o colegiado, a 

Lei 10.821/2003 já garantiu indenização às famílias das vítimas do acidente. 

 

A explosão do Veículo Lançador de Satélites, que levaria o primeiro satélite de fabricação brasileira para o 

espaço, deixou 21 servidores mortos. A esposa e a filha de um deles foram à Justiça contra a União, pedindo 

indenização. O juízo de primeiro grau concedeu às autoras os pleitos de indenização pela morte e por danos 

morais. 

 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) manteve a sentença, garantindo às parentes o valor integral 

da remuneração mensal do servidor, multiplicado pelo número de meses que faltavam para ele completar 70 

anos; e 552 vezes a remuneração da vítima na data do acidente, mais 20%, a título de danos morais. 

 

Manutenção do acórdão do TRF3 caracterizaria pagamento em duplicidade 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Francisco Falcão, apontou que o artigo 3º da Lei 10.821/2003, editada para 

garantir o pagamento de reparações aos familiares das vítimas, estabeleceu que a indenização deveria ser paga 

em parcela única, correspondente ao valor da remuneração fixa recebida pelo servidor no mês anterior ao de sua 

morte, multiplicado pelo número de anos remanescentes até a data em que completaria 65 anos. 

 

O magistrado destacou que, como a Lei 10.821/2003 garantiu indenização, a título de reparação de danos 

materiais, para as famílias das vítimas do acidente de Alcântara, a condenação do acórdão recorrido pelo evento 

morte deveria ser afastada, caso contrário ficaria caracterizado o pagamento em duplicidade. 

 

"Não se quer com isso diminuir a relevância do acidente ocasionado pela negligência da parte recorrente, pelo 

contrário, mas tão somente não perpetuar o pagamento indenizatório já efetuado pela via administrativa", 

declarou o relator. 

 

Valor da indenização por danos morais fixado no acórdão recorrido é exorbitante 



 

   
 

 

Francisco Falcão também ressaltou que o valor da indenização por danos morais fixado no acórdão da corte 

regional é exorbitante, pois 552 vezes a remuneração da vítima, mais 20% como fator de correção, superariam o 

montante de R$ 2 milhões. 

 

O relator afirmou que é preciso comparar o valor com precedentes em casos análogos, para verificar eventual 

disparidade. Segundo o magistrado, em outro julgamento, que cuidou de caso relativo ao mesmo acidente, a 

indenização foi fixada em R$ 315 mil. 

 

"Assim, acolhe-se o pedido da recorrente para reduzir o valor da indenização por danos morais para R$ 500 mil 

para cada uma das autoras, levando-se em consideração a particularidade da situação, envolvendo servidor 

público no exercício de suas funções, em importante evento que, ao final, drasticamente dizimou o foguete e a 

plataforma de lançamento, levando pessoas à morte" – concluiu o ministro ao dar parcial provimento ao recurso 

especial da União. 

 

Leia a notícia no site 

 

Confissão da impossibilidade de cumprir plano de recuperação não justifica antecipação da 

falência 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a confissão da empresa em recuperação 

judicial sobre a impossibilidade de seguir cumprindo o respectivo plano não configura o seu real descumprimento 

e, portanto, não autoriza, por si só, a convolação em falência. 

 

Para o colegiado, o fato de a sociedade devedora pedir uma nova assembleia para modificar o plano vigente dá 

margem a uma mera conjectura sobre o seu descumprimento, mas isso pode não ocorrer. 

 

A empresa interpôs agravo de instrumento contra a decisão do juízo de primeiro grau que decretou sua falência, 

após ela reconhecer que não conseguiria prosseguir no cumprimento do plano de soerguimento. Esse 

reconhecimento levou o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) a negar provimento ao recurso, 

decidindo pela obrigatoriedade da convolação em falência e pela desnecessidade de convocação de uma nova 

assembleia geral. 

 

Em recurso especial, a empresa apontou que, passado o prazo de dois anos da concessão da recuperação, não 

seria cabível a sua convolação em falência com base na impossibilidade de cumprimento do plano, por falta de 

amparo legal. 

 

É possível modificar o plano de recuperação após o prazo bienal 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27022023-Afastada-indenizacao-por-morte-de-servidor-na-explosao-de-foguete-em-Alcantara.aspx


 

   
 

Ao analisar as regras da recuperação judicial, o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, após a sua 

concessão pelo juiz, o devedor é mantido no plano até que sejam cumpridas as obrigações previstas, no prazo 

de dois anos. Segundo o ministro, durante esse período de estado recuperacional, o cumprimento das obrigações 

do plano se sujeita à supervisão judicial. Nada impede que sejam previstas obrigações excedentes a esse prazo, 

mas a supervisão se transfere aos credores. 

 

Bellizze destacou que é possível modificar o plano depois do prazo de dois anos, quando não há sentença de 

encerramento da recuperação. Por outro lado – observou –, ocorrendo o descumprimento de qualquer obrigação 

do plano no período de supervisão judicial, a lei permite a convolação da recuperação em falência. 

 

"A convolação da recuperação em falência equivale a uma sanção legalmente imposta ao devedor em 

soerguimento, haja vista a gravidade das consequências que dela resultam, devendo, portanto, ser objeto de 

interpretação estrita as hipóteses arroladas no artigo 73 da Lei Falimentar", esclareceu o ministro. 

 

Ele lembrou ainda que o STJ já estabeleceu, no julgamento do REsp 1.587.559, que as hipóteses de convolação 

em falência devem respeitar a taxatividade daquele rol. 

 

Autos não registram descumprimento de obrigações 

 

O juízo da recuperação considerou que a confissão da empresa quanto à impossibilidade de cumprir as 

obrigações do plano seria uma demonstração de inobservância dos seus termos. No entanto, Marco Aurélio 

Bellizze ponderou que o magistrado não deveria se antecipar no decreto falimentar, "antevendo uma possível 

(mas incerta) inexecução das obrigações constantes do plano, a pretexto de incidência do artigo 61, parágrafo 

1º, e, por conseguinte, do artigo 73, inciso IV, ambos da Lei 11.101/2005, sem que efetivamente tenha ocorrido 

o descumprimento". 

 

Para o ministro, esse procedimento representaria uma ampliação indevida do alcance legal, dando interpretação 

extensiva a dispositivo que só comporta interpretação restritiva. 

 

Além disso, o ministro lembrou que os autos não registram a inobservância de compromissos firmados, e a 

sequência cronológica das decisões demonstra a existência de parcelas de obrigações vincendas até janeiro de 

2020, quase três anos depois do acórdão recorrido, datado de abril de 2017. 

 

Na conclusão do voto, Bellizze afirmou que não seria possível verificar se houve adimplemento das obrigações 

do plano cujo prazo de vencimento era posterior aos julgados recorridos. "Afigura-se de rigor o retorno dos autos 

ao juízo da recuperação a fim de diligenciar nesse sentido, para só então decretar o encerramento da recuperação 

judicial ou a convolação em falência", determinou o relator ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27022023-Confissao-da-impossibilidade-de-cumprir-plano-de-recuperacao-nao-justifica-antecipacao-da-falencia.aspx


 

   
 

STJ homologa decisão estrangeira que condenou o Flamengo a pagar custas de arbitragem 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Benedito Gonçalves homologou decisão do Tribunal Arbitral do 

Desporto (TAD), sediado em Portugal, que condenou o Clube de Regatas do Flamengo a pagar custas e demais 

encargos decorrentes de procedimento arbitral ajuizado pela Federação de Futebol do Estado do Rio de Janeiro 

(FERJ). A decisão do ministro foi publicada nesta sexta-feira (24). 

 

A homologação do STJ é necessária para que uma decisão estrangeira tenha efeitos e possa ser executada no 

Brasil. O tribunal arbitral, eleito pelas partes para solucionar possíveis conflitos no âmbito do campeonato estadual 

do Rio de Janeiro de 2017, foi acionado pela FERJ para resolver uma divergência com o Flamengo sobre a 

exploração de espaços de publicidade nos jogos. Tendo a federação vencido a disputa arbitral, o clube foi 

condenado a pagar as custas do processo. 

 

Ao contestar o pedido do TAD perante o STJ, o Flamengo alegou falta de requisitos para a homologação da 

decisão arbitral estrangeira, com base nos princípios da soberania nacional, da ordem pública e da jurisdição. O 

Ministério Público Federal, entretanto, ofereceu parecer favorável ao deferimento do pedido homologatório. 

 

Para o ministro, sentença arbitral foi proferida nos limites da convenção 

 

De acordo com o ministro, a análise do pedido de homologação de sentença estrangeira exige apenas a presença 

dos requisitos formais, não cabendo ao STJ analisar o mérito ou revisar o posicionamento do órgão que prolatou 

a decisão. 

 

O ministro observou que o pedido foi instruído com a convenção de arbitragem e com a sentença arbitral 

estrangeira em língua portuguesa, sendo incontroverso que o clube foi citado de forma regular. 

 

"Nota-se, de igual modo, que as partes eram capazes ao tempo dos fatos, a convenção de arbitragem é válida, 

não há manifesta violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, não há evidência de que a sentença 

arbitral tenha sido proferida fora dos limites da convenção, há compromisso arbitral e a sentença homologada foi 

validada por decisão judicial estrangeira", concluiu o relator ao deferir o pedido de homologação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma admite interposição direta de agravo de instrumento contra ordem de 

penhora 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nada impede a interposição direta do recurso de 

agravo de instrumento – sem a prévia utilização do procedimento de impugnação previsto no artigo 525, parágrafo 

11, do Código de Processo Civil (CPC) – contra decisão que determina a penhora de bens na fase de 

cumprimento de sentença. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/24022023-STJ-homologa-decisao-estrangeira-que-condenou-o-Flamengo-a-pagar-custas-de-arbitragem.aspx


 

   
 

 

O recurso especial analisado pelo colegiado derivou de ação de cobrança de honorários advocatícios 

sucumbenciais, em fase de cumprimento de sentença. Durante o processo, uma decisão interlocutória deferiu o 

pedido de penhora, e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) deu provimento ao agravo de 

instrumento do devedor, considerando não haver óbice à interposição do recurso sem a prévia impugnação por 

simples petição prevista no CPC. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, os credores alegaram violação do CPC, argumentando não ser cabível 

a interposição direta do agravo sem a prévia utilização do procedimento de impugnação, sob pena de supressão 

de instância. 

 

CPC não criou condição de admissibilidade do recurso 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o parágrafo 11 do artigo 525 do CPC faculta ao executado alegar 

por simples petição, no prazo de 15 dias, questões relativas a fatos supervenientes ao término do prazo para 

impugnação ou à validade e à adequação da penhora, da avaliação e dos atos executivos subsequentes. 

 

"Extrai-se da literalidade do referido dispositivo legal que, ao dispor que as questões nele elencadas 'podem ser 

arguidas por simples petição', não estabelece um dever ou ônus ao executado – muito menos uma condição de 

admissibilidade de eventual recurso –, mas sim uma faculdade, que pode ou não ser utilizada pelo devedor na 

medida do seu interesse", observou a ministra. 

 

Legislação assegura posição mais favorável ao devedor 

 

Nancy Andrighi acrescentou que a finalidade da norma debatida é garantir uma posição mais favorável ao 

devedor, na medida em que facilita a veiculação de determinadas teses defensivas na fase de cumprimento de 

sentença. 

 

Para a magistrada, reconhecer o não cabimento do recurso de agravo de instrumento, impondo ao executado o 

dever de se defender previamente por meio de simples petição, significaria, a rigor, interpretar o dispositivo legal 

contrariamente à sua própria finalidade – o que não deve ser admitido. 

 

No entender da magistrada, considerar a prévia apresentação de simples petição, na forma prevista pelo CPC, 

como requisito indispensável à interposição do agravo de instrumento "significaria, mediante interpretação 

ampliativa, a criação de requisito de admissibilidade não previsto na lei", o que, segundo ela, afronta a regra de 

hermenêutica segundo a qual as exceções devem ser interpretadas restritivamente. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/24022023-Terceira-Turma-admite-interposicao-direta-de-agravo-de-instrumento-contra-ordem-de-penhora.aspx


 

   
 

Sexta Turma reforma decisão que afastou Lei Maria da Penha em agressão de filho contra 

mãe idosa 

 

Por entender que a vulnerabilidade da mulher é presumida, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu 

pela competência da vara especializada em violência doméstica para julgar o caso de um homem acusado de 

agredir verbal e fisicamente a mãe de 71 anos. 

 

Com a decisão, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) que entendeu não haver 

motivação de gênero no caso e, por isso, reconheceu a competência do juízo comum. Para a corte local, a 

vulnerabilidade da vítima não seria decorrência da sua condição de mulher, mas da idade avançada. 

 

Na origem do processo, o Ministério Público de Goiás ofereceu denúncia perante o juizado especializado pela 

prática de violência doméstica e ameaça, delitos previstos no Código Penal, na forma da Lei 11.340/2006 (Lei 

Maria da Penha). No entanto, o órgão não reconheceu sua competência, o que motivou a interposição de recurso 

no TJGO, o qual ratificou a decisão e determinou a remessa dos autos ao juízo criminal comum. 

 

Para o TJGO, não havia indícios de violência de gênero 

 

A corte local considerou não haver indícios de que as agressões relatadas fossem motivadas por relação de 

submissão nem de que a vulnerabilidade da vítima no caso se devesse ao fato de ser mulher. Segundo o tribunal, 

a condição de idosa que dependia de ajuda financeira do filho seria o fator determinante de sua vulnerabilidade 

na relação, e, não havendo motivação de gênero nas supostas agressões, a Lei Maria da Penha seria inaplicável. 

 

Em recurso ao STJ, o Ministério Público apontou que a vulnerabilidade da mulher, nas condições relatadas, seria 

presumida, e por isso, nos termos da Lei 11.340/2006, seriam cabíveis medidas especiais de proteção e punição 

sempre que a violência se verificasse dentro de uma relação íntima de afeto, em ambiente doméstico ou em 

decorrência de algum vínculo familiar. 

 

Motivação financeira não afasta configuração de violência doméstica contra a mulher 

 

De acordo com o relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, o STJ já possui entendimento firmado de que são 

presumidas pela Lei Maria da Penha a hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em contexto de violência 

doméstica e familiar. 

 

"Ainda que as instâncias de origem tenham afirmado que a prática do delito tenha ocorrido em razão da qualidade 

de idosa da vítima e de recebedora de ajuda financeira do recorrido, tem-se que o delito foi praticado dentro de 

um contexto de violência doméstica e familiar, por filho contra mãe", observou o ministro. 

 



 

   
 

Saldanha ainda destacou o parecer no qual o Ministério Público Federal reiterou que a motivação advinda da 

ajuda financeira concedida pelo filho à mãe idosa configura violência de gênero, pois estaria relacionada à 

condição de ser mulher numa ordem de gênero socialmente estabelecida de forma desigual. 

 

"A violência contra a mulher provém de um aspecto cultural do agente no sentido de subjugar e inferiorizar a 

mulher, de modo que, ainda que a motivação do delito fosse financeira, conforme asseverado pelas instâncias 

de origem, não é possível afastar a ocorrência de violência doméstica praticada contra mulher", concluiu o relator 

ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ determina citação de Robinho no processo que discute cumprimento da pena por 

estupro no Brasil 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministra Maria Thereza de Assis Moura, determinou a citação do 

jogador Robinho no processo de homologação da sentença italiana em que ele foi condenado a nove anos de 

reclusão pelo crime de estupro coletivo. 

 

Na decisão, a ministra intimou a Procuradoria-Geral da República (PGR) para que, "em consulta aos bancos de 

dados à sua disposição", indique um endereço válido para a citação do jogador. 

 

Por intermédio do Ministério da Justiça, a Itália entrou no STJ com o pedido de homologação da decisão que 

condenou o jogador, para que ela seja cumprida no Brasil. 

 

A citação é a primeira fase do processo de homologação. Ao dar prosseguimento à demanda, a presidente do 

STJ destacou que, em exame preliminar, o pedido atende aos requisitos legais para homologação, nos termos 

do artigo 216-D do Regimento Interno do tribunal. 

 

Extradição inviável e pedido de cumprimento de pena no Brasil 

 

O pedido veio acompanhado de uma nota técnica em que o Ministério da Justiça informa que a Itália buscou a 

extradição do jogador, mas não obteve sucesso diante do impedimento da Constituição Federal, segundo a qual 

nenhum brasileiro nato pode ser extraditado. 

 

Para o Ministério da Justiça, diante desse obstáculo, a solução é a transferência da execução da pena, que teria 

amparo no artigo 100 da Lei 13.445/2017 e no artigo 6º do Tratado Bilateral de Extradição entre Brasil e Itália. 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura destacou a complexidade da demanda, apesar do cumprimento dos 

requisitos formais para a homologação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/24022023-Sexta-Turma-reforma-decisao-que-afastou-Lei-Maria-da-Penha-em-agressao-de-filho-contra-mae-idosa.aspx


 

   
 

"O STJ ainda não se pronunciou, por meio de sua Corte Especial, acerca da possibilidade de homologação de 

sentença penal condenatória para o fim de transferência da execução da pena para o Brasil, notadamente nos 

casos que envolvem brasileiro nato, cuja extradição é expressamente vedada pela Constituição brasileira", 

ressaltou a ministra. 

 

Após a citação do jogador, se a defesa apresentar contestação, o processo será distribuído a um relator integrante 

da Corte Especial. Quando não há contestação, a atribuição de homologar sentença estrangeira é da presidência 

do tribunal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Representantes indígenas terão assento permanente em Fórum do Judiciário 

 

Corregedoria Nacional lança ações para ampliar acesso à documentação básica a pessoas 

vulneráveis 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/23022023-STJ-determina-citacao-de-Robinho-no-processo-que-discute-cumprimento-da-pena-por-estupro-no-Brasil.aspx
https://www.cnj.jus.br/representantes-indigenas-terao-assento-permanente-em-forum-do-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-lanca-acoes-para-ampliar-acesso-a-documentacao-basica-a-pessoas-vulneraveis/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-lanca-acoes-para-ampliar-acesso-a-documentacao-basica-a-pessoas-vulneraveis/
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